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Reformas no estatuto viabilizariam 
pagamento de RGA aos servidores

MODIFICAÇÕES

“Retiramos os projetos por não 
contar com apoio”, afirma Executivo

“O período é de crise e pre-
cisamos ter cuidado para não 
extrapolar os limites da Lei 
de Responsabilidade Fiscal”. 
Essa foi uma das justificati-
vas do prefeito Fábio Mar-
tins Junqueira, ao explicar 
as propostas que traziam al-
gumas reformas no Estatuto 
do Servidor, o que tornava 
viável a concessão de uma 
boa reposição anual para 
os trabalhadores e também 
mais igualdade entre os fun-
cionários públicos.

“Para esclarecer, no ano 
de 2016 o município gastou 
com vencimentos base aos 
servidores da saúde, o valor 
de R$ 13.256.717,27. Gas-
tou-se na saúde, com horas 
extras o valor de R$ 2 mi-
lhões aproximadamente, o 
equivalente a cerca de 15% 
sobre o vencimento base, 
por estarmos completamen-
te na linha limítrofe dos 
indicadores da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal com 
relação a pessoal, ou seja, 
não se criam os cargos ne-
cessários, aumenta-se a ne-
cessidade de horas extras, 
que oneram a folha de pes-
soal, em prejuízo ao erário, 
pois a hora extra é paga em 
100% em sua maior parte”, 
explicou o chefe do Execu-
tivo. Dentre os projetos de 
alteração do Estatuto, está 
a modificação no pagamento 
de adicional de insalubrida-
de que, ainda de acordo com 
Junqueira, geraria maior iso-
nomia no pagamento.

“O município gasta so-
mente de insalubridade na 
saúde R$ 4.949.374,21, ou 
seja, mais de 1/3 [um terço] 
que gasta com vencimento 
na saúde. Tal despesa na rea-
lidade deriva de uma inter-
pretação não isonômica dada 
ao referido adicional, que faz 
com que tenhamos adicionais 
de insalubridade que variam 
de cento e pouco reais até R$ 
9 mil”, enfatizou o prefeito, ex-
plicando ainda um caso prático 
à reportagem do Diário da Ser-
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Propostas chegaram a ser encaminhadas para  Câmara Municipal

Prefeito Fábio falou sobre as retiradas dos projetos de RGA

O pagamento da Re-
posição Geral Anual 
(RGA), dos servidores 
municipais de Tangará 
da Serra continua ge-
rando discussões entre 
os trabalhadores públi-
cos e autoridades po-
líticas do município.  
A retirada do projeto 
de lei que concedia 
RGA realizada três ve-
zes consecutivas pelo 
Executivo Municipal é 
um dos questionamen-
tos dos trabalhadores 
públicos, que buscam 
respostas para a situa-
ção.

De acordo com o 
prefeito Fábio Martins 
Junqueira, o municí-

pio realizou reuniões 
juntamente com a dire-
toria do Sindicato dos 
Servidores Públicos 
(Sserp), oportunidade 
em que explicou deta-
lhadamente algumas 
reformas no estatuto 
dos servidores que te-
riam que ser realiza-
das para dar segurança 
ao orçamento públi-
co e assim viabilizar 
o pagamento da RGA. 
“Manifestamos alguns 
benefícios concedidos 
a alguns grupos de ser-
vidores, que tem one-
rado sobremaneira a 
folha. […] Propusemos 
uma série de alterações 
em Estatuto que possi-
bilitariam a aplicação 
de um índice de RGA 
extremamente favorá-
vel nesse momento de 
crise, para os servido-

res, muito embora de 
forma parcelada”, re-
latou Fábio, destacan-
do que no desenrolar 
das atividades do pro-
cesso legislativo dos 
projetos que haviam 
sido enviados à Câma-
ra, precisou retirar as 
propostas, inclusive a 
da RGA, pensando no  
futuro econômico da 
cidade. “Concluímos 
que não receberíamos 
a aprovação dos proje-
tos que trariam as re-
formas, muito embora 
tenhamos realizado 
reunião com a maioria 
dos vereadores, onde 
explicamos cada um 
dos projetos, seus obje-
tivos, bem como a rea-
lidade econômica nes-
te momento de crise. 
Diante disso, retiramos 
todos os projetos, por 

não contar com o apoio 
legislativo necessário à 
aprovação, bem como 

pela falta de apoio Sin-
dical para corrigir dis-
torção tão grave com a 

insalubridade, estabi-
lidade financeira e ou-
tros”, enfatiza.
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Novo projeto de RGA 
será enviado à 
Câmara Municipal

1,0%

Após o Executivo Muni-
cipal de Tangará da Serra 
observar que as reformas no 
estatuto do servidor seriam 
reprovadas na Câmara Mu-
nicipal, o que  consequen-
temente comprometeria de 
maneira grave o orçamento 
público caso a Reposição Ge-
ral Anual (RGA), fosse apro-
vada na Casa de Lei, o prefei-
to Fábio Junqueira solicitou a 
retirada de todas as propostas 
e foi em busca de outras al-
ternativas que chegasse a um 
bem comum. “Retiramos os 
projetos e debruçamo-nos so-
bre estudos da receita e sobre 
a legislação e jurisprudência 
do RGA. O TCE  emitiu um 
parecer com entendimento 
de que a concessão de RGA 

impacta diretamente no au-
mento de despesas com o 
pessoal e que não há como 
dissociar dos limites estabe-
lecidos na LRF. O Município 
enviará ao Poder Legislativo, 
novo projeto de lei em que 
será concedido RGA retroati-
vo  a 1º de maio no índice de 
1,0%. Com esse índice esta-
remos alcançando a alíquota 
de 50,87% da LRF, portan-
to muito próximo do índice 
prudencial de 51,03%”, disse 
o chefe do Executivo, expli-
cando ainda que de um to-
tal de receita líquida previs-
ta para 2017 no valor de R$ 
203.206,26, serão gastos com 
folha de pagamento o valor 
de R$ 118.630,47, além dos 
gastos com terceirização pú-
blica. “Pouquíssimos custos 
restam para investimento”, 
finalizou Junqueira.

>> Rodrigo Soares
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Proposta deverá ser encaminhada à Câmara

ra.  “Vejamos: profissional de 
saúde com vencimento equiva-
lente a R$ 15 mil terá uma in-
salubridade de grau médio de 
30%, correspondente a R$ 4,5 
mil. No mesmo ambiente, com 
a mesma carga horária, com o 
mesmo risco de exposição a 
agentes insalubres de cerca de 
R$ 300. Assim, vemos que a 
metodologia adotada é injusta 
e não isonômica, pois, enquan-
to temos casos de insalubrida-
de de até R$ 9 mil, temos casos 
de cento e pouco reais”, deta-
lhou o chefe do Executivo, que 
pretendia com as propostas de 
modificação adotar um critério 
igualitário.

“Tínhamos também o proje-
to que alterava a redação sobre 
a vedação ao desconto salarial 
de atrasos de até uma hora, que 
corrigia essa grave distorção, 
pois além de não descontar os 
atrasos frequentes, ainda pro-
voca gastos excedentes com 
horas extras naqueles casos em 
que o servidor deve permane-
cer até a troca de plantão”.

Junqueira também lembrou 
que os projetos de alteração 
do estatuto estavam alinhados 
com os projetos da RGA inicial-
mente encaminhados às Casa 
de Leis, atendendo as reivindi-
cações do Sserp, que solicitou 
melhoria no índice retroativo 
a 1º de maio. “Contudo a res-
ponsabilidade da gestão, com o 
cumprimento dos indicadores 
máximos permitidos pela LRF 
com as despesas de pessoal 
justificaram retroceder nos 
referidos projetos, uma vez 
que pela manifestação  sobre 
o teor  dos mesmos eviden-
temente não seriam aprova-
dos e consequentemente não 
ocorrendo as reformas, não 
haveria fôlego orçamentário 
para o RGA”, justificou.


